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§3° Os credores de obrigações custeadas com recursos legalmente 
vinculados serão ordenados em listas próprias para cada convênio, contrato de 
empréstimo ou de financiamento, fundo especial ou outra origem específica do 
recurso, cuja obtenção exija vinculação à finalidade específica. 

§4º. Os credores da administração indireta e da Câmara dos Vereadores 
cujos valores do crédito a receber não ultrapassem o limite do inciso II do art. 75 da Lei 
Federal n° 14.133/2021, estabelecidos em contratos, por serem consideradas 
despesas de baixo valor, poderão ser ordenados separadamente, ainda que em fontes 
ordinárias.

§ 5º. As despesas relativas a pagamentos de salários, subsídios, 
aposentadorias, pensões, encargos sociais, auxílios financeiros de caráter alimentar, 
água, energia, telefone, etc., que têm cronograma de pagamento determinado pelos 
prestadores com previsibilidade de gerar multas caso não sejam efetuadas e bem 
assim as relacionadas no art. 14, incisos de I a VIII deste Decreto, pela sua natureza 
inadiável, serão reunidas em listas específicas para cumprimento fora da ordem 
cronológica de pagamentos comuns, sem que isso enseje descumprimento das 
Resoluções regulatórias do Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Norte.

§6º. Aplica-se o §5º às despesas relativas às taxas que tem como fato 
gerador o exercício regular do poder de polícia, ou a utilização, efetiva ou potencial, de 
serviço público específico e divisível, prestado ao Município ou posto à sua disposição, 
bem como os honorários advocatícios repassados aos procuradores efetivos, que 
tenham fundamento na LC nº 47/2008.

CAPÍTULO II
DOS PROCEDIMENTOS

Art. 4º. A ordem cronológica dos credores será organizada e controlada de 
forma automatizada por sistema informatizado da Secretaria Municipal de Finanças em 
parceria com a Controladoria Geral do Município. 

Art. 5º. No ato da assinatura do contrato resultante de um processo 
licitatório, dispensa ou inexigibilidade, fica designado como Gestor do Contrato, o 
responsável legal pela pasta signatária do instrumento contratual ou o servidor por este 
nomeado através de ato oficial.

Parágrafo único - No caso de nomeação de servidor como gestor do 
contrato, o responsável legal pela pasta responde de forma solidária pelos atos 
tomados em decorrência da delegação. 

Art. 6º. O Gestor do contrato terá o prazo de até 05 (cinco) dias úteis, 
depois do Certifico, para verificação legal do processo, atesto da Despesa e envio para 
a Controladoria Geral. 

Art. 7º. O Gestor do Contrato, após o Certifico, e para fins do Atesto da 
Despesa, deve verificar todas as notas fiscais, faturas ou documentos equivalentes 
quanto a sua legalidade, origem e veracidade, além de analisar todos os documentos 
que compõe o processo de pagamento, exigidos no edital de licitação ou contrato 
administrativo, normatizados pelas Resoluções do TCE-RN ou outros órgãos 
fiscalizadores e os exigidos pela Controladoria Geral do Município para fins de 
pagamento.

§ 1º. O Gestor do contrato só deverá emitir o Atesto da Despesa após a 
verificação da legalidade de todos os trâmites do processo, a partir do qual deverá 
enviá-lo para a Controladoria Geral do Município para posterior liquidação, respeitando 
o prazo previsto no Art. 6.º deste Decreto. 

§ 2º. Se o Gestor do contrato verificar alguma irregularidade no processo, 
legal ou operacional, deverá informá-lo ao credor, desde que a irregularidade seja em 
razão de ato imputado a este. Nesse caso, o prazo para o Atesto da Despesa do 
processo ficará suspenso até que o credor regularize a pendência, voltando a correr 
após sua regularização.

Art. 8º. Fica determinado que o setor competente para recebimento da 
Nota Fiscal ou Fatura de cobrança e, consequentemente, o certifico, será a Secretaria 
de origem do pedido, através de um servidor ou uma comissão determinada ou 
instituída através de ato oficial. 

§ 1º. O Certifico se dará na própria Nota Fiscal ou Fatura após a 

DECRETO 1.760/2024, de 10 de janeiro de 2024.

Dispõe sobre a observância da ordem cronológica de 
pagamento das obrigações relativas ao fornecimento de 
bens, locações, prestação de serviços e realização de obras, 
no âmbito da Administração Pública Municipal direta e 
indireta de São Gonçalo do Amarante/RN.

O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO GONÇALO DO AMARANTE, no uso 
de atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica Municipal,

DECRETA:
CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES INICIAIS
Art.1º Este Decreto dispõe sobre a observância da ordem cronológica de 

pagamento das obrigações relativas ao fornecimento de bens, locações, prestação de 
serviços e realização de obras, instituindo procedimentos, rotinas, deveres e 
responsabilidades para a adequada aplicação do art. 141 da Lei nº 14.133/21, no 
âmbito da Administração Pública municipal direta e indireta do Município de São 
Gonçalo do Amarante.

Art. 2º. Para efeito deste Decreto serão adotadas as seguintes definições:
I – Unidade Gestora: Unidade Orçamentária ou Administrativa investida 

de poder para gerir créditos orçamentários, recursos financeiros e que possuam 
CNPJs próprios.

II – Recursos Vinculados: Todo e quaisquer recursos originários de 
convênios, contratos de empréstimos ou de financiamento ou qualquer meio de 
recursos cuja aplicação esteja normatizada especificamente para uma finalidade.

III – Recursos Ordinários: Quaisquer recursos oriundos de receitas 
próprias, transferências governamentais ou quaisquer outros meios desde que não se 
tenha nenhuma exigência específica de destinação para aplicação.

IV – Certifico: Ato administrativo, realizado por servidor ou comissão 
criada por ato oficial, com objetivo de certificar em cada nota fiscal ou fatura a 
realização do serviço ou recebimento do bem.

V – Atesto da Despesa: Ato administrativo realizado pelo Gestor do 
Contrato ou por servidor qualificado e determinado oficialmente por este, com o 
objetivo de atestar, junto com o ato de certificação, em cada nota fiscal ou fatura, a 
realização do serviço ou o recebimento do bem, além de todo adimplemento legal do 
referido procedimento de pagamento.

VI – Declaração de Adimplemento: Ato administrativo expedido pela 
Controladoria Geral do Município para todos os processos de pagamentos que já 
tenham recebido o Atesto da Despesa feito pelo Gestor do Contrato ou por servidor 
qualificado e determinado por este, com o objetivo de comprovar a condição legal do 
credor, com base nas normas dos órgãos fiscalizadores e procedimentos internos. 

VII - Credor: todo fornecedor, locador, prestador de serviços ou 
responsável pela execução de obras cujo adimplemento da obrigação contratual 
mantida com a Administração Pública seja objeto de certificação por parte desta.

Parágrafo Único – Em caso de designação pelo responsável da pasta, de 
um servidor para ser o Gestor do Contrato, previsto no inciso V deste artigo, tal servidor 
não pode ser concomitantemente o responsável pelo ato de Certifico, descrito no inciso 
IV, deste artigo, em respeito ao princípio da segregação de funções previsto no art. 5º 
da lei 14.133/2021.

Art. 3º. As Unidades Gestoras manterão listas de credores classificados 
por fonte diferenciada de recursos, subdivididas por categorias de contratos e 
organizadas pela ordem cronológica de antiguidade dos referidos créditos, esta, 
mediante a apresentação de solicitação de cobrança. 

§1º Para efeito do acompanhamento da ordem cronológica de 
pagamentos, os recursos relacionados serão considerados vinculados ou ordinários.

§2º Os credores de obrigações custeadas com recursos ordinários serão 
agrupados em lista única a ser subdividida por categoria de contratos. 
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Art. 15. Ao início de cada exercício financeiro será conferido prazo de 15 
(quinze) dias para o pagamento dos restos a pagar já processados, contabilizados da 
data fixada para abertura do sistema orçamentário-financeiro do Município.

§ 1º. Para fins de cumprimento da ordem cronológica de pagamento, as 
despesas inscritas como restos a pagar processados terão prioridade de pagamento 
sobre as despesas do exercício em curso.

§ 2º. As despesas inscritas como restos a pagar processados, observada 
a ordem cronológica dos seus correspondentes Atesto de Liquidação, terão prioridade 
de pagamento sobre as que venham a ser liquidadas no decorrer do exercício seguinte 
à efetiva inscrição.

§ 3º. Toda despesa registrada em restos a pagar não processados terá 
como marco inicial, para observância da ordem cronológica de pagamento, a sua 
efetiva liquidação, o que, nos termos deste decreto, corresponderá à data do atesto da 
despesa expedido pelo ordenador de despesas.

§ 4º. O disposto no caput será aplicado aos restos a pagar inscritos a partir 
do exercício financeiro de 2023, restando ao Município de São Gonçalo do Amarante, o 
estrito dever de estabelecer o cronograma de pagamento para as suas dívidas 
contraídas durante os exercícios anteriores, respeitado os prazos legais.

CAPÍTULO VIII
DA TRANSPARÊNCIA E CONTROLE

Art. 16. Os procedimentos adotados em cumprimento a este Decreto 
devem ser disponibilizados no portal da transparência do poder executivo deste 
município, no prazo e com as informações normatizadas pelo Art. 19 da Resolução 
TCE n.º 032/2016.

Art. 17. Compete à Secretaria de Finanças e à Controladoria Geral do 
Município esclarecer dúvidas referentes à matéria regulamentada no presente 
Decreto, sendo ainda responsáveis pelo controle e fiscalização interna do 
comprimento das normas aqui estabelecidas, o que lhe confere a prerrogativa de 
informar aos demais órgãos da administração pública acerca dos procedimentos a 
serem adotados, nos casos não previstos por este Decreto.

CAPÍTULO VIII
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 18. Os efeitos deste Decreto estender-se-ão a todos os casos em que 
a Lei Federal n.º 14.133/2021, se aplica subsidiariamente.

Art. 19. A desobediência das regras previstas neste Decreto impõe aos 
responsáveis as sanções penais, cíveis e administrativas prescritas em Lei.

Art. 20.  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação e aplica-
se exclusivamente aos procedimentos administrativos autuados sob a égide da Lei nº 
14.133/2021.

Art. 21. Revogam-se as disposições em contrário.

São Gonçalo do Amarante/RN, 10 de janeiro de 2024.
203º da Independência e 136º da República.

ERALDO DANIEL DE PAIVA
Prefeito Municipal

verificação da entrega efetiva do bem ou a realização do serviço, de acordo com o 
avençado em contrato, por servidor ou comissão especialmente designada, através da 
aposição de carimbo no verso com o nome, assinatura e a matrícula do servidor ou 
servidores responsáveis.

§ 2º. A entrega parcial do bem ou da prestação de serviço não será 
suficiente para o Certifico e, em consequência, não contará prazo, com exceção de 
serviços que são feitos com base em medições, a exemplo das obras de engenharia.

CAPÍTULO III
DOS PAGAMENTOS
Art. 9º. No âmbito de cada Unidade Gestora, o pagamento das despesas 

orçamentárias será efetuado após expedição da ordem de pagamento a que se refere o 
art. 64 da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964 e da Declaração de 
Adimplemento expedida pela Controladoria Geral do Município, respeitados a ordem 
cronológica das exigibilidades, classificada por fonte diferenciada de recursos 
subdividida pelas seguintes categorias de contratos:

I - Fornecimento de bens;
II – Locações de veículos/máquinas; 
III – Locação de imóveis;
IV - Prestação de serviços;
V – Prestação de serviços que envolva mão de obra de dedicação 

exclusiva;
VI - Realização de obras.
Art. 10 - O pagamento da obrigação deverá ocorrer no prazo previsto no 

contrato e/ou instrumento equivalente, limitado ao prazo estabelecido no art. 7º da IN nº 
77/2022 SEGES/ME.

Parágrafo único: Na hipótese de caso fortuito ou força maior que impeça a 
liquidação ou o pagamento da despesa, o prazo para o pagamento será suspenso até o 
restabelecimento da normalidade, devendo ser mantida a posição da ordem 
cronológica que a despesa originalmente estava inscrita.

Art. 11. É facultada a retenção dos créditos decorrentes dos contratos, até 
o limite dos prejuízos causados à Administração Pública e das multas aplicadas, nos 
termos do inciso IV do art. 139 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021.

Art. 12. Os pagamentos das despesas serão realizados pelos gestores 
financeiros de cada Unidade Gestora em conjunto com a Secretaria Municipal de 
Finanças. 

Parágrafo único. A Secretaria Municipal de Finanças será responsável por 
realizar os pagamentos dos processos das Secretarias ou órgãos da Prefeitura de São 
Gonçalo do Amarante que não sejam Unidades Gestoras, podendo, diante de eventual 
impossibilidade do Gestor Financeiro de uma das Unidades Gestoras, realizar os 
pagamentos desta.

CAPÍTULO IV
DA ALTERAÇÃO DA ORDEM CRONOLÓGICA DE PAGAMENTOS

Art. 13. A alteração da ordem cronológica de pagamento somente 
ocorrerá mediante prévia justificativa da autoridade competente e posterior 
comunicação à Controladoria-Geral do Município - CGM e ao Tribunal de Contas do 
Estado – TCE/RN, exclusivamente nas situações apontadas no §1º, do art. 141, da Lei 
nº 14.133/2021. 

Parágrafo único. O pagamento com a alteração da ordem cronológica de 
exigibilidades, com fundamento nesse artigo, deverá ser obrigatoriamente publicado 
no Diário Oficial do Município - DOM.

CAPÍTULO V
DA DISPENSA DO CUMPRIMENTO DA ORDEM CRONOLÓGICA DE 

PAGAMENTOS
Art. 14.  Não estão sujeitos aos efeitos deste Decreto os pagamentos 

decorrentes de:
I – Suprimento de fundos, assim consideradas as despesas realizadas 

em regime de adiantamento, nos termos do art. 68 da Lei nº 4320, de 17 de março de 
1964, com operacionalização pautada em dispositivos da Lei Estadual nº 4.041 de 17 
de dezembro de 1971;

II – Remuneração e demais verbas devidas a agentes públicos, inclusive 
as de natureza indenizatória, a exemplo de diárias, ajudas de custo, auxílios, dentre 
outras;

III – Contratação com concessionárias públicas de energia elétrica, água 
e esgotos, telefonia fixa e móvel, imprensa oficial, internet, taxa de bombeiro e serviço 
postal (correios);

IV – Obrigações tributárias;
V – Transferência de recursos de livre movimentação entre contas 

públicas da administração direta e indireta;
VI – Repasse dos honorários advocatícios aos procuradores municipais 

efetivos, que tenham fundamento na LC nº 47/2008, diante de sua natureza 
extraorçamentária.

VII – Repasse financeiro ao Hospital Maternidade Belarmina Monte, em 
decorrência do Termo de Contrato 183/2022, diante da prestação inadiável do serviço 
público de saúde.

VIII – outras despesas que não sejam regidas pela Lei Federal nº 
14.133/2021. 

CAPÍTULO VI
DOS RESTOS A PAGAR
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ANEXO I

ANEXO II
 

 

 

ATESTO DA DESPESA
 

 Declaro para fins de liquidação e legalidade que o processo foi analisado e está em 
conformidade legal e totalmente formalizado de acordo com a resolução 011/2016 do 
TCE-RN e o Decreto Municipal nº 1.760/2024.

 
 

Data: ______/________/___________

 
 

__________________________________

 

Gestor do Contrato 

 

(Secretário ou servidor por ele designado)
Função

Matrícula

 

 
 

 

 

 

 

 

  

C E R T I F I C O

 

CERTIFICO, com base no Decreto Municipal Nº 1.760/2024

   

(  )  O RECEBIMENTO DA MERCADORIA

 

(  ) A PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

 

(  )  A APLICAÇÃO DOS RECURSOS

  

Data: ______/________/___________

_____________________________________
Nome Servidor

Função
Matrícula

São Gonçalo do Amarante/RN, 10 de janeiro de 2024.
203º da Independência e 136º da República.

ERALDO DANIEL DE PAIVA
Prefeito Municipal
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PORTARIA Nº 011/2024/SEMARH, de 10 de Janeiro de 2024.

Designa os membros da Comissão de Processo 
Administrativo Disciplinar para reconduzir os trabalhos de 
apuração do Processo Administrativo Disciplinar nº 
032/2023.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E DOS RECURSOS 
HUMANOS, no uso da atribuição prevista no Anexo I, inciso 10, alínea “n”, da Lei nº 
69/2015, considerando o pedido contido no Memorando nº 25.624/2023/CPAD – 1Doc 
e tendo em vista o disposto no artigo 131, da Lei nº 72/1999, RESOLVE:

Art. 1º.Designar os membros da Comissão de Processo Administrativo 
Disciplinar constituída pela Portaria Nº 349/2023, de 17 de janeiro de 2023, para 
prorrogar os trabalhos de apuração do Processo Administrativo Disciplinar nº 
032/2023, servidor FRANCISCO DE MELO OLIVEIRA, instaurado pela Portaria Nº 
950/2023/ SEMARH, de 13 de novembro de 2023.

Art. 2º.Fica estabelecido o prazo de 60 (sessenta) dias para a conclusão 
dos trabalhos da referida Comissão.

Art. 3º.Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

São Gonçalo do Amarante, 10 de Janeiro de 2024.

MIGUEL RODRIGUES TEIXEIRA
Secretário Municipal de Administração e dos Recursos Humanos

PORTARIA Nº 012/2024/SEMARH, de 10 de Janeiro de 2024.

Designa os membros da Comissão de Processo 
Administrativo Disciplinar para reconduzir os trabalhos de 
apuração do Processo Administrativo Disciplinar nº 
033/2023.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E DOS RECURSOS 
HUMANOS, no uso da atribuição prevista no Anexo I, inciso 10, alínea “n”, da Lei nº 
69/2015, considerando o pedido contido no Memorando nº 25.624/2023/CPAD – 1Doc 
e tendo em vista o disposto no artigo 131, da Lei nº 72/1999, RESOLVE:

Art. 1º.Designar os membros da Comissão de Processo Administrativo 
Disciplinar constituída pela Portaria Nº 349/2023, de 17 de janeiro de 2023, para 
prorrogar os trabalhos de apuração do Processo Administrativo Disciplinar nº 
033/2023, servidor LUCIVAN TOSCANO BANDEIRA BERNARDO, instaurado pela 
Portaria Nº 951/2023/ SEMARH, de 13 de novembro de 2023.

Art. 2º.Fica estabelecido o prazo de 60 (sessenta) dias para a conclusão 
dos trabalhos da referida Comissão.

Art. 3º.Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

São Gonçalo do Amarante, 10 de Janeiro de 2024.

MIGUEL RODRIGUES TEIXEIRA
Secretário Municipal de Administração e dos Recursos Humanos

PORTARIA Nº 013/2024/SEMARH, de 10 de Janeiro de 2024.

Designa os membros da Comissão de Processo 
Administrativo Disciplinar para reconduzir os trabalhos de 
apuração do Processo Administrativo Disciplinar nº 
035/2023.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E DOS RECURSOS 
HUMANOS, no uso da atribuição prevista no Anexo I, inciso 10, alínea “n”, da Lei nº 
69/2015, considerando o pedido contido no Memorando nº 25.624/2023/CPAD – 1Doc 
e tendo em vista o disposto no artigo 131, da Lei nº 72/1999, RESOLVE:

Art. 1º.Designar os membros da Comissão de Processo Administrativo 
Disciplinar constituída pela Portaria Nº 349/2023, de 17 de janeiro de 2023, para 
prorrogar os trabalhos de apuração do Processo Administrativo Disciplinar nº 
035/2023, servidor FRANCISCO ERINALDO DE OLIVEIRA, instaurado pela Portaria 
Nº 952/2023/ SEMARH, de 13 de novembro de 2023.

Art. 2º.Fica estabelecido o prazo de 60 (sessenta) dias para a conclusão 
dos trabalhos da referida Comissão.

Art. 3º.Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

São Gonçalo do Amarante, 10 de Janeiro de 2024.

MIGUEL RODRIGUES TEIXEIRA
Secretário Municipal de Administração e dos Recursos Humanos

PORTARIA 032/2024- GP, de 10 de janeiro de 2024.

Designa agentes públicos para atuarem nos processos 

municipais de licitações, contratações diretas e parcerias 

firmadas pela Administração Pública Municipal, bem como os 

ajustes decorrentes desses processos.

O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO GONÇALO DO AMARANTE/RN, no 

uso de suas previstas na Lei Orgânica do Município, e

CONSIDERANDO a revogação da Lei 8.666/93 em 29 de dezembro de 

2023;

CONSIDERANDO a vigência da Lei 14.133/2021 – Nova Lei de 

Licitações, bem como a necessidade de providências para sua implantação;

CONSIDERANDO as disposições contidas nos art. 7º e 8º do novo regime 

jurídico das licitações, que dispõem sobre os agentes de contratação, bem como a 

equipe de apoio;

CONSIDERANDO as atribuições conferidas à Secretaria Municipal de 

Licitações, Contratos, Compras e Convênios, conferidas pela Lei Complementar 

Municipal nº 81/2018;

CONSIDERANDO o Princípio da Segregação de Funções e a 

necessidade de sua observância pela Administração Pública Municipal;

CONSIDERANDO o quantitativo de Secretarias Municipais e a Função 

Especializada da Secretaria Municipal de Licitações, Contratos, Compras e 

Convênios, responsável pela operacionalização de todos os processos licitatórios do 

município;

CONSIDERANDO ainda a competência exclusiva da autoridade máxima 

do ente federativo para designação dos referidos agentes de contratações e equipe de 

apoio;

RESOLVE:

Art. 1º. Designar os agentes público abaixo relacionados para atuarem 

nos processos municipais de licitações, contratações diretas e parcerias firmadas pela 

Administração Pública Municipal, bem como os ajustes decorrentes desses processos:

AGENTE DE CONTRATAÇÕES:

Maria José Oliveira de Lima, Matrícula nº 5053-1

EQUIPE DE APOIO:

Alzineide Oliveira da Costa, Matrícula nº 6946-3

Bianca Karoline Lopes Fonseca, Matrícula nº 20083-3

Carla Virgínia Gomes Praça, Matrícula nº 12047-3

João Maria Pereira de Oliveira, Matrícula nº 11921-3

José Antônio Freire De Oliveira, Matrícula nº 12050-3

Marcos Antônio Campos, Matrícula nº 20671-3

Maria da Conceição da Silva Mat.  006 -1

Pamela Soares de Moura, Matrícula nº 75078-3

Pedro Laurindo de Souza, Matrícula nº 4824-2

Art. 2º. Os agentes designados terão direito ao recebimento da 

gratificação regulamentada pela Lei Municipal nº 1.212, de 03 de maio de 2010, 

alterada pela Lei Municipal nº 1.377, de 28 de junho de 2013.

Art. 3ª. Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação, revogam-

se as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de São Gonçalo do Amarante/RN, Gabinete do Prefeito, em 10 

de janeiro de 2024.

ERALDO DANIEL DE PAIVA

Prefeito Municipal
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PREGÃO ELETRÔNICO N.º 033/2023
EXTRATO DO TERMO DE ADJUDICAÇÃO 

OBJETO: Registro de Preços para Aquisição de equipamentos, acessórios, peças de 
reposição e solução eletrolítica para o sistema de desinfecção da estação de 
tratamento de água – ETA do sistema adutor Maxaranguape/São Gonçalo do 
Amarante. Considerando o resultado do procedimento de licitação em tela, configurado 
na ata que integra os autos deste certame; Considerando que após os lances e 
negociações diretas com esse Pregoeiro, foi conseguido valor de acordo com a prática 
do mercado local, ADJUDICO o presente procedimento em favor da (s) licitante (s): 
CLORANDO FABRICAÇÃO E COMÉRCIO DE VÁLVULAS PARA SANEAMENTO 
LTDA ME – CNPJ: 09.426.622/0001-50; Valor Total Registrado: R$ 76.464,00 (setenta 
e seis mil quatrocentos e sessenta e quatro reais).

São Gonçalo do Amarante/RN, 10 de janeiro de 2024. 
Anailson Ramalho da Silva / Pregoeiro 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 033/2023 
EXTRATO DO TERMO DE HOMOLOGAÇÃO 

OBJETO: Registro de Preços para Aquisição de equipamentos, acessórios, peças de 
reposição e solução eletrolítica para o sistema de desinfecção da estação de 
tratamento de água – ETA do sistema adutor Maxaranguape/São Gonçalo do 
Amarante. Considerando os atos praticados pelo Pregoeiro do SAAE/SGA, 
conjuntamente com a Equipe de Apoio, inclusive a expedição do ato adjudicatório; 
Considerando o que prevê o texto legal elencado no inciso XXII, do artigo 4º da Lei 
Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, HOMOLOGO o procedimento em favor da 
(s) licitante (s): CLORANDO FABRICAÇÃO E COMÉRCIO DE VÁLVULAS PARA 
SANEAMENTO LTDA ME – CNPJ: 09.426.622/0001-50; Valor Total Registrado: R$ 
76.464,00 (setenta e seis mil quatrocentos e sessenta e quatro reais).

São Gonçalo do Amarante/RN, 10 de janeiro de 2024.
Iwry Nascimento/Diretor Presidente-SAAE/SGA

PREGÃO ELETRÔNICO N° 30/2023
EXTRATO ARP N° 03/2024

OBJETO: Aquisição de cloro gás liquefeito, envasado em cilindros em aço carbono 
com capacidade de 900 KG, além de serviços de inspeção e recuperação dos cilindros 
e contenção destes em caso de vazamento, para utilização na estação de tratamento 
de água - ETA do Sistema Adutor Maxaranguape-São Gonçalo do Amarante/RN.

PORTARIA N.º 21/2024/SAAE/SGA, de 10 de janeiro de 2024.

 Designa servidora Gestora de Contratos 

O DIRETOR PRESIDENTE DO SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E 

ESGOTO – SAAE DE SÃO GONÇALO DO AMARANTE/RN, no uso de suas 

atribuições legais, estabelecidas na Lei Municipal n.º 1.479 de 17 de abril de 2015, que 

fixa a Estrutura Administrativa do Serviço Autônomo de Água e Esgoto-SAAE/SGA, 

RESOLVE:

Art. 1º Designar a servidora Amanda Pereira do Nascimento, matrícula 

240, ocupante do cargo de Agente Administrativo, para exercer a função de Gestora de 

Contratos no âmbito do Serviço Autônomo de Água e Esgoto - SAAE de São Gonçalo 

do Amarante/RN.

  Art. 2º Esta Portaria entre em vigor na data da publicação.

São Gonçalo do Amarante/RN, 10 de janeiro de 2024.

Iwry Magnum Silva do Nascimento

Diretor Presidente

PORTARIA N.º 22/2024/SAAE/SGA, de 10 de janeiro de 2024.

 

 Designa Administrador Geral do Centro de Operações 

O DIRETOR PRESIDENTE DO SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E 

ESGOTO – SAAE DE SÃO GONÇALO DO AMARANTE/RN, no uso de suas 

atribuições legais, estabelecidas na Lei Municipal n.º 1.479 de 17 de abril de 2015, que 

fixa a Estrutura Administrativa do Serviço Autônomo de Água e Esgoto-SAAE/SGA, 

RESOLVE:

Art. 1º Designar o servidor Ildari Lima da Silva, matrícula 251, 

Administrador Geral do Centro de Operação do Serviço Autônomo de Água e Esgoto - 

SAAE de São Gonçalo do Amarante/RN.

 Art. 2º Esta Portaria entre em vigor na data da publicação.

São Gonçalo do Amarante/RN, 10 de janeiro de 2024.

Iwry Magnum Silva do Nascimento

Diretor Presidente

PORTARIA N.º 023/2024/SAAE/SGA, 10 de janeiro de 2024.

 Concede gratificação de desempenho a servidor

O DIRETOR PRESIDENTE DO SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E 

ESGOTO – SAAE DE SÃO GONÇALO DO AMARANTE/RN, no uso de suas 

atribuições legais, estabelecidas na Lei Municipal n.º 1.479 de 17 de abril de 2015, que 

fixa a Estrutura Administrativa do Serviço Autônomo de Água e Esgoto-SAAE/SGA, 

atendendo ao Memorando Eletrônico (1Doc) n.º 761/2024

RESOLVE:

  Art. 1º Conceder, conforme o art. 7º da Lei n.º 1.479, de 17 abril de 2015, 

ao servidor Antônio Fernando Santino dos Santos, matrícula n.º 215, ocupante do 

cargo Operador de Sistemas de Água e Esgoto, à Gratificação de Desempenho à razão 

de 35% (trinta e cinco por cento) sobre seu salário-base, a título de contraprestação 

pelas horas à disposição do Serviço Autônomo de Água e Esgoto – SAAE de São 

Gonçalo do Amarante/RN.

  Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

São Gonçalo do Amarante/RN, 10 de janeiro de 2024.

Iwry Magnum Silva do Nascimento

Diretor Presidente
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AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº003/2024
Processo Administrativo nº000002/2024

A Câmara Municipal de São Gonçalo do Amarante/RN, em conformidade com o Art. 75, 
inciso II – da Lei Federal n.º 14.133/2021 e Decreto municipal 1.758/2023 § 1º do Art. 
19, através da Agente de Contratação nomeada pela Portaria nº004/2024, torna 
público aos interessados que a esta edilidade pretende realizar a Contratação de 
empresa especializada para Serviços de Certificação Digital e-CPF e e-CNPJ, 
podendo eventuais interessados apresentarem Proposta de Preços no prazo de 3 
(três) dias úteis, a contar desta Publicação, oportunidade em que a administração 
escolherá a mais vantajosa, tendo como Critério de Julgamento o Menor Preço Por 
Item.
Limite para Apresentação da Proposta de Preços: 15/01/2024 as 23:59
A proposta de Preços deverá ser entregue pelo e-mail: cpl.camarasga@gmail.com até 
a data limite.

O Termo de Referência da Dispensa e modelo de Proposta está disponível no Site da 
Câmara: www.cmsga.rn.gov.br > https://cmsga.rn.gov.br/#/licitacao ou poderá ser 
solicitado através do correio eletrônico: cpl.camarasga@gmail.com

São Gonçalo do Amarante/RN, 10 de janeiro de 2024.
Susane Bento do Espírito Santo

Agente de contratação
Portaria nº004/2024

CONCESSÃO DE LICENÇA DE OPERAÇÃO - LO

O SUPERMERCADO NORDESTÃO LTDA., CNPJ n°08.030.363/0041-79, torna 
público que recebeu da Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Urbanismo – 
SEMURB, com prazo de validade até 09/01/2028 a Licença de Operação em favor de 
uma loja de gêneros alimentícios, modelo supermercado, atacado ou atacarejo, 
bandeira Superfácil  Atacado, localizada na Av. Ruy Pereira dos Santos, nº258 – Olho 
D'água – São Gonçalo do Amarante/RN – CEP: 59.295-444.

Leôncio Etelvino de Medeiros Filho
Diretor Presidente

LEGISLATIVO/LICITAÇÃO

LICENÇA

http://www.cmsga.rn.gov.br
https://cmsga.rn.gov.br/
https://cmsga.rn.gov.br/
mailto:cpl.camarasga@gmail.com
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